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                                 Mackenzie – Introdução ao Processo Civil


Norma processual. Fontes da norma processual.
Lei processual no tempo e no espaço
(capítulo 7 do Teoria Geral do Processo Contemporâneo)

* Distinção entre norma material e norma processual
Norma material (ou substancial) é aquela que regula as relações / conflitos, elegendo quais interesses conflitantes devem prevalecer e quais devem ser afastados.

Norma processual (ou instrumental) é aquela que regula como se dará a solução dos conflitos em juízo (ou seja, a que regula o processo).
No âmbito do processo haverá, pelo juiz, tanto a aplicação de normas processuais (aspectos formais / burocráticos) quanto de normas materiais (mérito, conteúdo – efetiva solução do conflito levado ao Judiciário).

Se houver a inobservância de normas processuais, a decisão será inválida e, por isso, deverá ser repetida: error in procedendo.

Se, ao contrário, ao julgar o juiz não observar normas materiais, a decisão deverá ser reformada (modificada e, portanto, não repetida): error in judicando.

* Objeto da norma processual
Define-se o que é norma processual por seu objeto (o que a norma regula) e não por sua localização (estar situado no CPC ou CC).

Mas, usualmente, a norma processual localiza-se no CPC e em legislação processual extravagante.
Objeto das normas processuais é:

- disciplinar o modo processual de solucionar conflitos;

- atribuir ao juiz poderes para solucionar os conflitos;
- atribuir às partes instrumentos para a postulação;
- em síntese, disciplinar o poder jurisdicional.

Em regra, as normas processuais são cogentes, ou seja, não há opção das partes em segui-las ou não.

Contudo, com o CPC15, há maiores possibilidades de as partes definirem o trâmite de diversos aspectos do processo, por meio do chamado “negócio jurídico processual” (CPC, art. 191). Uma situação (já antiga) de mudança de regra processual por vontade das partes se refere ao foro de eleição (CPC, art. 63).
* Fontes da norma processual

Por fonte entende-se o meio de produção ou de expressão da ordem jurídica (de onde emanam).

As fontes da norma processual são as seguintes:

a) lei (Constituição, Códigos e outras leis, tratados internacionais)
b) usos e costumes

c) jurisprudência (* alguma divergência)

d) súmula vinculante e precedentes vinculantes (CF, após EC 45/04 e CPC15)

e) regimentos internos dos Tribunais (disciplinam o funcionamento interno dos Tribunais).

De se destacar que, do ponto de vista gramatical, não é adequado utilizar o termo jurisprudência no plural (é possível se falar em julgados, ementas, acórdãos, decisões; mas não “jurisprudências”).

As fontes acima indicadas são as denominadas fontes abstratas ou genéricas.
Já as fontes concretas são as normas efetivamente aplicadas no país. Assim, são fontes concretas no Brasil:

- CF 88

- CPC 15
- Leis extravagantes que regulam matéria processual, como por exemplo: locação (8245/91), alimentos (5478/68), CDC (8078/90), ação civil pública (7347/85), “lei da pandemia” (14010/20) etc.

- Tratados internacionais ratificados pelo Brasil (cf. aula anterior sobre principiologia)

- RITJSP, RISTJ, RISTF.

* Lei processual no tempo e no espaço

Qualquer norma – inclusive a norma processual – tem eficácia restrita a um determinado território (ou seja, é aplicável em determinado espaço) e tempo (ou seja, é aplicável por determinado período, com começo e fim).

Eficácia da norma processual no espaço:

Em relação ao espaço, a norma processual segue o princípio da territorialidade, ou seja, é aplicável a lei do local.

A justificativa política para esta regra é que a jurisdição – poder incontrastável de dizer o direito – é manifestação do poder soberano do Estado. Assim, por certo, não pode a jurisdição ser regulada por leis estrangeiras.

A justificativa prática para esta regra é que existiriam grandes dificuldades na aplicação de normas estrangeiras (com tradição, sistema e normas materiais distintas) em um sistema pátrio distinto.

Em relação à lei processual no espaço, no Brasil apenas são aplicáveis normas processuais brasileiras (o que não ocorre em relação a normas materiais estrangeiras, que eventualmente podem ser aplicadas no país – cf. CPC, art. 376).

Eficácia da norma processual no tempo:

Uma norma processual pode ser alterada ou mesmo excluída. E no tocante ao tempo, como será a aplicação da nova norma processual?

Em relação ao início da vigência, se a própria lei processual não trouxer qualquer regulamentação, aplica-se a regra geral prevista no art. 1º da LINDB (Decreto-Lei no 4.657/1942): vigência após 45 dias.

Mas nada impede que a lei traga outro prazo.

Quanto à vacatio, a contagem se dá conforme a LC 95/98, art. 8º, § 1º. Tal artigo dispõe que deve ser incluído o dia de publicação no Diário Oficial e também o último dia do prazo.

Mas, a partir da vacatio, aplica-se imediatamente a lei nova aos processos em curso?

Em relação ao tempo, diante de modificações das normas, a questão é solucionada pela aplicação das regras de direito intertemporal.

Assim, no tocante à modificação de normas processuais, aplicam-se as regras do direito processual intertemporal.

Por direito intertemporal pode-se entender o conjunto de regras que trata da aplicação do direito no tempo, especialmente em relação a modificações legislativas. Assim, diante de uma mudança legislativa, para saber qual regra deve ser aplicada (anterior ou atual), devemos nos socorrer do direito intertemporal.

Em relação à matéria processual, a regra principal é que as novas regras já se aplicam aos processos que estão em trâmite (CPC, art. 1.046).

Contudo, esta regra não é absoluta e não deve ser interpretada sozinha. A CF 88, em seu art. 5º, XXXVI, resguarda o ato jurídico perfeito. E é possível falar-se em ato jurídico processual perfeito.

Por conseguinte, em regra, os atos já realizados ou consumados não são atingidos pela lei nova, mas aos processos em curso já se aplica a nova legislação.

De seu turno, não se tratando de norma com vigência temporária (o que é a regra; como exceção, “lei da pandemia”), a lei processual terá vigor até que outra a modifique (LINDB, art. 2º).

* Interpretação da lei processual

Interpretar a lei processual significa determinar o seu significado e fixar seu alcance. Ou seja, como se aplica determinada regra processual, diante de um problema concreto no bojo de um processo?

in claris cessat interpretativo?
Não existe apenas um método de interpretação. E os diversos métodos não se excluem, mas na verdade são complementares.

Os principais métodos interpretativos são os seguintes:

(i) gramatical
(ii) sistemático: 
(iii) histórico: 
(iv) comparativo: 
(v) finalístico (teleológico)
Conforme o resultado, a interpretação será:

a) declarativa: interpretação concluirá pelo exato sentido das palavras;

b) extensiva / ampliativa: lei será aplicável a outras hipóteses não previstas no texto legal;

c) restritiva: interpretação limita a aplicação da lei a menos hipóteses que as previstas no texto;

d) ab-rogante: interpretação conclui pela inaplicabilidade da lei interpretada.

Para interpretar a lei processual, não se leva em consideração apenas a norma em si, mas também os princípios processuais.

* Integração da lei processual

Fala-se em integração diante da existência de uma lacuna na lei. Assim, integrar é preencher uma lacuna.

A legislação pode apresentar lacunas, mas não o ordenamento jurídico. Assim, não pode o juiz deixar de decidir diante da ausência de lei específica para uma situação concreta (vedação no non liquet – CPC, art. 140).

Ou seja, para preencher determinada lacuna que se verifique na legislação, o intérprete se vale da integração.

E para que haja a integração da lei, as formas mais utilizadas são as seguintes:

(i) analogia;

(ii) usos e costumes;

(iii) aplicação dos princípios gerais do direito.

À luz do caso concreto, é certo que muito tênue a linha que distingue a interpretação da integração. Para ilustrar esta afirmação, basta analisar a hipótese de interpretação ampliativa e integração por analogia.

Quanto à interpretação / integração das leis em geral, vale conferir o art. 4º e 5º da LINDB.
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